No âmbito de uma empresa que pretende compensar os seus funcionários, com um subsídio para as despesas com ginásio ,é de referir que tais despesas têm natureza de pagamentos complementares para os funcionários, e se forem pagos na esfera destes como rendimento de trabalho dependente tais valores estão sujeitos e não isentos em sede de IRS.
Acontece é que esse benefício dado pela empresa, são valores que devem ser registados na contabilidade da empresa e podem, ou não, ser aceites fiscalmente se se enquadrarem no n.º 1 do artigo 43.º do CIRC.
Neste sentido existem dois cenários:
1. O benefício é rendimento de categoria A, e é desde logo aceite como gasto.
É o artigo 2.º do Código do IRS que se refere quanto aos rendimentos de trabalho dependente, categoria A, determinando que qualquer remuneração paga ou colocada à disposição do trabalhador proveniente da relação laboral existente, independentemente da designação, periodicidade ou frequência e natureza é tributada.
O n.º 2 desta norma, estabelece "... as remunerações referidas no número anterior compreendem, designadamente, ordenados, salários, vencimentos, gratificações, percentagens, comissões, participações, subsídios ou prémios, senhas de presença, emolumentos, participações em coimas ou multas e outras remunerações acessórias, ainda que periódicas, fixas ou variáveis, de natureza contratual ou não...".
Ora, verificando-se o pagamento pela entidade patronal de determinada quantia monetária, para frequência do ginásio, configura o pagamento de uma remuneração, sendo assim abrangida pela incidência do IRS, em termos genéricos.
Uma vez que são tributadas em IRS, serão custos fiscalmente aceites na esfera da entidade patronal, não existindo qualquer tipo de condição ou exigência para esse facto.
Dado tratar-se de usufruição imediata de benefício por parte do beneficiário perfeitamente individualizável e quantificável, estamos perante uma remuneração acessória considerada como rendimento do trabalho dependente e, como tal, encargo dedutível em IRC.
2.  O benefício não é rendimento de categoria A, e só é aceite como gasto, se, se enquadrar no artigo 43.º do CIRC .
Sobre esta matéria refere o n.º 1 do art.º 43.º do CIRC, que «são considerados custos ou perdas do exercício os gastos suportados com a manutenção facultativa de creches, lactários, jardins-de-infância, cantinas, bibliotecas e escolas, bem como outras realizações de utilidade social, como tal reconhecidas pela Direcção-Geral dos Impostos, feitas em benefício do pessoal ou dos reformados da empresa e respectivos familiares, desde que tenham carácter geral e não revistam a natureza de rendimentos do trabalho dependente ou, revestindo-o, sejam de difícil ou complexa individualização relativamente a cada um dos beneficiários».
Pela leitura deste mesmo artigo podemos concluir que os gastos associados à frequência de um ginásio, ainda que transversais a todos os trabalhadores, não são de considerar realizações de utilidade social enquadráveis no n.º 1 do art.º 43.º do CIRC.
Perante isto concluí que as despesas em questão apenas serão de considerar encargo dedutível em IRC desde que rendimento do trabalho dependente (Cat. A) dos respectivos beneficiários, trabalhadores da empresa, devendo o valor em causa ser de assumir como remuneração líquida da retenção na fonte.
Logo a nenhuma das anteriores poderá ser considerada como correcta
